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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório nº 131/2020
PROCESSO SEI: Nº 19.16.3900.0016342/2021-98
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação veicular
Impugnante: Estrela Logística Eireli 

DECISÃO ADMINISTRATIVA

1 – RELATÓRIO
Trata-se de impugnação ao edital do processo licitatório em epígrafe apresentada pela empresa Estrela Logística Eireli.
Alega a impugnante, em suas razões de doc. SEi n. 1405302, em síntese, que o prazo máximo de 90 (noventa) dias estabelecido no Edital é inexequível, haja vista o atual cenário imposto pela pandemia de Sars-Covid19, o qual afetou as montadoras e o mercado de locação de automóveis. Sustenta que o prazo de entrega estipulado está em desconformidade com as práticas de mercado de locação de veículos, incidindo em ofensa ao art. 15, inciso III, da Lei n. 8.666/93. Assevera que para adquirir e disponibilizar todos os veículos previstos no instrumento convocatório, dependerá de fornecedores que possuam a quantidade exata de veículos com as especificações exigidas, estando sujeita aos prazos de faturamento da montadora, regularização de documentos, emplacamento, traslado e demais procedimentos, os quais demandam tempo considerável. Aduz que em razão da crise causada pela pandemia de Sars-Covid19, que vem afetando o país desde março de 2020, vários setores da indústria automobilística e comerciantes de veículos estão executando as suas atividades em escala reduzida, como medida para prevenir a propagação do vírus e também em função da escassez de matéria-prima. Alega que para cumprimento dos termos contratuais do Edital dependerá dos prazos que serão apresentados pelas montadoras e demais fornecedores de veículos. Argumenta que, como comprovado pela documentação anexa, obtida junto das 04 (quatro) maiores montadoras presentes no mercado brasileiro (Fiat, Volkswagen, Chevrolet e Renault), a produção de veículos cujas configurações são capazes de atender o previsto no Anexo VII – Termo de Referência do Edital está suspensa, não sendo mais autorizados novos pedidos de faturamento ou com prazo extremamente dilatados para entrega. Defende que, de acordo com as próprias montadoras, não há como sequer precisar o prazo mínimo de disponibilização de veículos 0 Km, sendo que a maioria informa um prazo que varia entre 120 (cento e vinte) e 180 (cento e oitenta) dias, dependendo do modelo adquirido, apenas para retorno das negociações para tratativa de pedidos. Sustenta que o licitante vencedor do certame dependerá de prazos dilatados impostos por terceiros para disponibilização dos veículos ao MPMG e, certamente, será impossível cumprir o prazo fixado no Edital. Alega que o prazo exíguo configura condição restritiva no Edital e, portanto, em observância aos princípios da competitividade, isonomia, impessoalidade e da seleção da proposta mais vantajosa, deve ser fixado prazo razoável pra o início de execução/disponibilização dos veículos, o qual não deve ser inferior à 180 (cento e oitenta) dias.
É o breve relato do necessário.

2 – FUNDAMENTAÇÃO
A impugnação foi apresentada tempestivamente, razão pela qual deve ser analisada.
No intuito de se observar a garantia constitucional do direito de petição bem como o dever legal atribuído à Administração Pública de controlar internamente seus atos, passamos a analisar as questões arguidas pela impugnante, com vistas a resguardar a ampla competitividade, a isonomia, a publicidade e a transparência deste certame.
O ponto central da impugnação versa sobre o prazo de 90 (noventa) dias para entrega dos veículos permanentes estipulado pelo presente Edital n. 131/2021, no item 2.2.1 do Anexo II (Modelo de Proposta) e no item 13.1 do Anexo VII (Termo de Referência):
“2.2.1) PARA O LOTE 1 (entrega dos veículos permanentes): _____ DIAS, contados da data da solicitação da Contratante, formalizada através da Ordem de Serviço (MÁXIMO 90 dias);”

“13.1 - Prazo de Entrega / Execução: 
PARA O LOTE 1:  A entrega dos veículos permanentes deverá ocorrer no prazo máximo de 90 dias, contados da data da solicitação da Contratante, formalizada através da Ordem de Serviço. Será elaborado, junto à solicitação de fornecimento, cronograma de entrega, tendo em vista a necessidade de múltiplos procedimentos para devolução dos veículos antigos e recebimento dos novos pela Divisão de Frotas, a existência de carros em várias comarcas do Estado, além da impossibilidade de se interromperem os deslocamentos realizados pelos veículos vinculados à DFROT e às demais unidades da PGJ.  “

Segundo alega a impugnante, o citado prazo de fornecimento dos veículos arrolados no Lote 1 é notadamente exíguo para o cumprimento da obrigação – a licitante vencedora do certame não conseguirá cumpri-lo –, haja vista o atual contexto de pandemia por Covid-19, o que prejudicou sobremaneira a produção de carros por parte das montadoras e comercialização por intermédio das concessionárias. 
Assim, com base nos princípios da razoabilidade, competitividade, isonomia, entre outros, defende a necessidade de ampliação do prazo no Edital para no mínimo 180 (cento e oitenta) dias.
Por se tratar de matéria eminentemente técnica, a Divisão de Frota da Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais foi suscitada a se manifestar, tendo emitido o seguinte parecer (doc SEi n. 1413866):
“Sr. Pregoeiro, em atenção à impugnação impetrada pela empresa Estrela Logística Eireli, vide documentos 1405302 e 1401821, a Divisão de Frota deu início à pesquisa junto ao mercado automotivo, com as maiores concessionárias do país, no intuito de verificar a veracidade dos fatos alegados naqueles documentos, quais sejam, eventuais dificuldades das montadoras em fornecerem os veículos dentro do prazo assinalado no edital (90 dias), o que comprometeria o início da execução contratual de fato.
Isto posto, apurou-se, conforme análise do documento (1413863), a razoabilidade das alegações da impetrante, no sentido de que há, de forma generalizada, a falta de insumos para a entrega de veículos aos fornecedores em quantidade suficiente para atendimento desta PGJ. Inclusive faz parte da pesquisa reportagens de mídias referenciais reforçando o presente entendimento.
Frente ao exposto, esta Divisão subscritora sugere a republicação do edital com alteração da redação contida no Termo de Referência, anexo VII, campo 13, subitem 13.1 do Prazo de Entrega/Execução, no que tange ao prazo de entrega: de 90 para 180 dias.”
[bookmark: _Hlk76573393]Assim, tendo sido informado pelo Setor Técnico (Divisão de Frota – DFROT) que, após a realização de pesquisas com concessionárias de veículos e em mídias jornalísticas, verificou-se que é insuficiente o prazo de fornecimento atual de 90 (noventa) dias, constante do item 2.2.1 do Anexo II (Modelo de Proposta) e no item 13.1 do Anexo VII (Termo de Referência) do Edital, reputam-se como procedentes as alegações expostas pela impugnante.

3 – CONCLUSÃO
Frente ao exposto, este Pregoeiro posiciona-se pelo conhecimento da impugnação e, no mérito, manifesta-se pelo provimento, procedendo-se à republicação do Edital n. 131/2021 com a alteração do item 2.2.1 do Anexo II (Modelo de Proposta) e no item 13.1 do Anexo VII (Termo de Referência), de modo a constar como sendo de 180 (cento e oitenta) dias o prazo de fornecimento para o objeto do Lote 1, conforme manifestação do Setor Técnico.

Belo Horizonte, 07 de julho de 2021.


Pedro Brito Candido Ferreira
Pregoeiro
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